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MARCO VINICIUS FERREIRA ANTONIO - ES013141
HUMBERTO ROSSETTI PORTELA - SP355464
JULIO DE CARVALHO PAULA LIMA - SP381331

AGRAVADO : MARCOS CEZAR DE JESUS DA SILVA
ADVOGADO : MARCELI APARECIDA DE JESUS DA SILVA - ES020702

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGULARIDADE
FORMAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO
OU SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR AO ATO
PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DO RECURSO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto sem a juntada de instrumento de
mandato anterior à sua interposição. Após intimação específica
para regularização da representação processual no prazo de
cinco dias, foi apresentado substabelecimento com data
posterior ao protocolo do agravo interno, razão pela qual não se
admitiu a regularização do vício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível
considerar sanado o vício de representação processual quando
a procuração ou substabelecimento apresentado possui data
posterior ao ato processual praticado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de instrumento de mandato ou da cadeia completa
de substabelecimento que outorgue poderes ao subscritor do
recurso, à época de sua interposição, torna o ato processual
inexistente, conforme entendimento consolidado pela Súmula
115 do STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige que a
outorga de poderes seja anterior à prática do ato processual,
sendo insuficiente a juntada posterior da procuração.
5. Intimada para sanar o vício de representação, a parte não o
fez adequadamente, pois apresentou documento com data
posterior ao agravo interno, o que impede o aproveitamento do
ato.
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6. A preclusão temporal e o não atendimento ao comando
judicial de regularização impedem o conhecimento do recurso,
nos termos do art. 76, § 2º, I, e do parágrafo único do art. 932 do
CPC/2015.
IV. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.13/05/2025 19/05/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com
a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGULARIDADE
FORMAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO
OU SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR AO ATO
PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DO RECURSO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto sem a juntada de instrumento de
mandato anterior à sua interposição. Após intimação específica
para regularização da representação processual no prazo de
cinco dias, foi apresentado substabelecimento com data
posterior ao protocolo do agravo interno, razão pela qual não se
admitiu a regularização do vício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se é possível
considerar sanado o vício de representação processual quando
a procuração ou substabelecimento apresentado possui data
posterior ao ato processual praticado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A ausência de instrumento de mandato ou da cadeia completa
de substabelecimento que outorgue poderes ao subscritor do
recurso, à época de sua interposição, torna o ato processual
inexistente, conforme entendimento consolidado pela Súmula
115 do STJ.
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige que a
outorga de poderes seja anterior à prática do ato processual,
sendo insuficiente a juntada posterior da procuração.

5. Intimada para sanar o vício de representação, a parte não o
fez adequadamente, pois apresentou documento com data
posterior ao agravo interno, o que impede o aproveitamento do
ato.

6. A preclusão temporal e o não atendimento ao comando
judicial de regularização impedem o conhecimento do recurso,
nos termos do art. 76, § 2º, I, e do parágrafo único do art. 932 do
CPC/2015.

IV. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida
pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em
recurso especial (e-STJ fls. 504/505).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl. 523).

É o relatório.

VOTO

No caso dos autos, verifica-se que após certificação de ausência de
instrumento de mandato outorgando poderes ao advogado signatário da petição de
agravo interno, LEONARDO SANTINI ECHENIQUE - OAB/SP 249.651, cujo nome
foi incluído na autuação somente para fins de intimação (e-STJ fl. 515), foi
determinada a intimação das ora agravantes, a fim de que, no prazo de 5 (cinco)
dias, providenciassem a regularização da representação processual em relação ao
advogado Leonardo Santini Echenique, titular da assinatura eletrônica utilizada na
petição de agravo interno (e-STJ, fls. 509-514), sob pena de aplicação da sanção
prevista no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015.

Apesar disso, mesmo tendo sido regularmente intimada para efetuar o
saneamento, não houve a devida regularização da representação processual,
porquanto o instrumento de mandato juntado à fl. 537 (e-STJ) não pode ser aceito.
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Veja que o referido documento possui data posterior (28/8/2024) à da
interposição do Agravo Interno que ocorreu em . Os precedentes desta7/6/2024
Corte Superior se inclinam para a necessidade de a procuração ou
substabelecimento serem anteriores à data do ato processual praticado. Nesse
sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. Conforme se depreende dos autos, a parte recorrente não procedeu
à juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento
conferindo poderes aos subscritores do recurso especial no momento
de sua interposição, o que torna inexistente o recurso, na linha da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A parte recorrente,
devidamente intimada, não sanou o vício de sua representação no
prazo determinado.

2. Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual
vício de representação processual não basta a juntada de procuração
ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso.
Precedentes.

3. "A mera alegação de que o advogado subscritor do recurso especial
é sócio do escritório contratado não o dispensa de apresentar
procuração ou ato de nomeação apud acta para atuar na instância
superior."(AgInt no AREsp n. 1.150.846/MS, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)27/2/2018 8/3/2018

4. A Segunda Seção desta egrégia Corte de Justiça possui
entendimento de que o enunciado sumular n. 115 deste STJ é
perfeitamente aplicável na vigência da atual codificação adjetiva.
Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )11/3/2024 14/3/2024

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE
PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO AO SIGNATÁRIO DO
RECURSO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. INSTRUMENTO DE MANDATO QUE CONFERE
PODERES EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 115/STJ.
PRECLUSÃO TEMPORAL. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015.
INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. ECONOMIA PROCESSUAL
E PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO OBSERVADOS.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de embargos de divergência não conhecidos, após ter sido
identificada falha na representação, a qual não foi corrigida mesmo
após a intimação da parte embargante .
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II - Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta
Corte, à fl. 462, em razão da ausência de procuração e/ou cadeia
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor dos
embargos de divergência, determinou a intimação da parte recorrente
para regularizar a representação processual, no prazo improrrogável
de 5 dias, sob pena de não conhecimento do recurso.

III - A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício,
não o regularizou, uma vez que os poderes consignados no
instrumento de mandato são posteriores à interposição do recurso.

IV - Registre-se que "é firme o entendimento desta Corte de que a
ausência da cadeia completa de procuração/substabelecimentos
impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115
do STJ " (AgInt no AREsp n. 2.430.872/SP, relator o Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de )13/5/2024 17/5/2024

V - Assim, "o recurso não pode ser conhecido, pois é necessário que a
outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior à da interposição
do recurso. Incidência da Súmula n. 115/STJ" (AgInt no REsp n.
2.109.263/CE, Relator o Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).20/5/2024 24/5/2024

VI - Quanto às razões apresentadas no pedido de reconsideração e
reiteradas no agravo interno, incabível a posterior apresentação da
procuração, às fls. 483-485, porque "a juntada extemporânea do
instrumento de representação não é bastante para corrigir a
deficiência processual, visto que ocorrida preclusão temporal" (AgInt
no REsp n. 2.089.326/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).29/4/2024 2/5/2024

VII - Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932,
parágrafo único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do
recurso quando a parte descumpre a determinação para regularização
da representação processual, em consonância com o enunciado n.
115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgInt
no AREsp n. 2.426.293/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de  e AgRg no REsp n.26/2/2024 28/2/2024
2.073.540/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .5/9/2023 8/9/2023

VIII - Por fim, observa-se que os princípios da primazia do julgamento
de mérito, da economia processual e da instrumentalidade das formas
foram observados no momento em que a parte foi intimada para
regularização de vício na representação processual, mas não
procedeu à sua correção. Nesse contexto, "cabe à parte observar as
regras instrumentais traçadas pelo Código de Processo Civil, o qual
impõe responsabilidades a todos os envolvidos na resolução da
controvérsia. Assim, em se tratando de vício que se tornou insanável
diante das falhas imputadas à parte recorrente, não há que se falar em
aplicação do referido princípio" (AgInt no AREsp n. 2.266.625/TO,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).15/5/2023 18/5/2023

IX - Agravo interno improvido.
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(AgInt nos EREsp n. 2.059.568/GO, Rel. Ministro Francisco Falcão,
Primeira Seção, julgado em , DJe de 3.10.2024.)1/10/2024

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA. REGISTRO IMOBILIÁRIO. AGRAVO INTERNO.
ADVOGADA SUBSCRITORA. PODERES. AUSÊNCIA. MANDATO.
ASSINATURA. AUSENTE. VERIFICAÇÃO. REGULARIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 115/STJ. NÃO
CONHECIMENTO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, verificando-se a ausência
do instrumento de mandato e a respectiva cadeia de
substabelecimento outorgando poderes ao advogado subscritor do
recurso, a parte deverá ser intimada para regularizar a representação
processual, sob pena de não conhecimento do apelo, nos termos da
Súmula nº 115/STJ. Precedentes.

2. No caso, embora instada, a parte interessada não demonstrou que,
na data de interposição do recurso, a advogada que assinou a petição
teria poderes de representação, motivo pelo qual o agravo interno
deve ser tido por inexistente.

3. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no REsp n. 1.778.029/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 1/6/2023

 

Nesse contexto, tendo havido juntada de substabelecimento com
assinatura póstuma à interposição do recurso, não se considera sanado o vício da
representação processual, donde a impossibilidade de ser conhecido.

Ante o exposto, o agravo interno. não conheço d

É o voto.
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AGRAVADO : MARCOS CEZAR DE JESUS DA SILVA
ADVOGADO : MARCELI APARECIDA DE JESUS DA SILVA - ES020702

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do13/05/2025 19/05/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com

a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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